
SEI e BNDES 
a mira do 

CN 
A Comissão de Fiscaliza-

ção e Controle do Senado, 
instalada ontem, já sabe 
por onde começar a traba-
lhar: Conselho Nacional do 
Petróleo (CNP), Secreta-
ria Especial de Informáti-
ca (SEI) e Banco Nacional 
de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social ( BNDES). 
A Comissão vai fiscalizar 
os atos do Poder Executi-
vo, da administração dire-
ta e indireta, sob a ótica da 
eficiência e da economici-
dade, deixando com o Tri-
bunal de Contas da União 
( TCIJ ) a responsabilidade 
pela análise financeira e 
contábil. 

"A preocupação prévia 
não é a de detectar escãn-
dolos", frisou o senador 
Roberto Campos ( PDS-
MT ), eleito com oito votos 
para pre§idir a comissão, 
de 17 membros. Ele disse 
que o CNP "e um candidato 
normal", por mobilizar 
grande massa de recursos, 
abranger a politica de pe-
tróleo e álcool e ter "pouca 
transparènçia". O BNDES, 
porque "administra o Fin-
social, o PIS, e cobre toda a 
área industrial e de infra-
estrutura". E a SEI, por 
ser um campo novo, o que 
torna conveniente "firmar 
orientações que não sejam 
defeituosas". 

Segundo Campos, há 

muitos órgãos que não de-
veriam estar no Governo. 
"O Governo deve se con-
centrar cm fazer aquilo 
que ninguém pode fazer", 
explicou, questionando a 
necessidade da Companhia 
de Ferro e Aço de Vitória e 
da Companhia de Plásticos 
Taubaté, vinculada à Pe-
trobrás. 

O atraso na instalação da 
Comissão de Fiscalização e 
Controle, prevista no artigo 
45 da Constituição de 1967, 
foi considerado "oportuno" 
pelo .senador Roberto Cam-
pos, por coincidir com o 
processo de democratiza -
ção e o fortalecimento do 
Legislativo. 

A Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle do Senado se 
reunirá sempre ás terças-
feiras, às lOh:30min. Ela di-
fere das Comissões Parla-
mentares de Inquérito 
(CPIS), por seu caráter 
permanente. E também 
mais técnica, buscando so-
bretudo analisar se o órgão 
está de acordo com suas 
funções e prioridades; sé o 
comportámento operacio-
nal está correto; se os re-
sultados econômicos e so-
ciais são satisfatórios e 
propor medidas corretivas 
ou complementares de na-
tureza legislativa ou atra-
vés de recomendações ao 
Executivo. 


